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COMISSÃO JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTOS.

Projeto de Lei nº 146/26 — Institui diretrizes para a política municipal de
prevenção, preparação, adaptação e resiliência aos eventos| climáticos
extremos no município de'São Pedro e dá outras providências.

O art. 23, incisos VI e Vil, da Corstituição Federal estabelece
competência material comum da irão, Estados, Distrito Federal e Municípios
para proteger o meio ambiente, combater a poluição e preservar as florestas,
fauna e flora.

 
  

 

Por sua vez, oart. 36, incisos | e !l, atribui aósMunicípios competência
para legislar sobre assuntos de intoresse ilocai e suplementar a legislação
federal e estadual no que ccsber. O art. 225 consagra o direito de todos ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado e impõe ao Poder Público e à
coletividade o dever de défendê-lo = preservá-lo.Tais fundamentos conferem
suporte constitucional à atuação noimativa municipal em matéria ambiental e
de prevenção a riscos, observada a repartição constitucionalde co petências.

O Supremo Tribunal: Federal consolidou essa compreensão no Tema
145 da Repercussão Geral — RE nº 586.224/SP, fixando entendimento no
sentido de que o Município possui competência para legislar sobre meio
ambiente juntamente com'a União é o Estado, nos limites do interêsse local e
desde que a disciplina municipal seja harmônica com a legislação dos demais
entes federativos. :

O PL nº 146/2026 observa precisamente esseslimites.

Não pretende substituir a legislação nacional ou estadual, mas
estabelece diretrizes locais e detesmiria expressamentesua articulação com as
políticas e instrumentosexistentes nas demais esferas federativas.

Ha, portanto, competência legislativa municipal pára a-matéria.

a)— DA COMPATIBILIDADECOMA LEI CRGÂNICA DO MUNICÍPIO

A Lei Orgânica de São Pedro igualmenteconfere fundamento à proposição.

Seu regime de proteção ambiental estabelece que o Município, no
planejamentoe ordenação-deseu território, deverá-adotardiretrizes destinadas
à proteção dos recursos naturais & Jetermiria ao Poder Público, entre outras
providências, a promoção:da educação:ambiental-e da'conscientização pública
para preservaçãodo meio-ambiente
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de adaptação pelas três esferas da Federação, com participação dos agentes
econômicos e sociais.

O conteúdo do PL nº: 143/2026, especialmente seus arts, 1º e 2º,
mostra-se convergente com essa disciplina nacional, não apresentando
incompatibilidadematerial.

c) — DA LEI FEDERAL Nº 14.904/2024 E DOS PLANOS DE ADAPTAÇÃO
CLIMÁTICA n "o

A legislação federal mais recente reforça ainda mais a juridicidade da proposta.

A Lei nº 14.904, de 27 de iunhó de 2024, estabeleceu diretrizes para
elaboração dos planos de adaptação à rmudança dó clima, justamente com o
objetivo de reduzir a vulnerabilidade e a exposição: dos sistemas|ambiental,
social, econômico e de infraestrutura aos efeitos adversos das|mudanças
climáticas.  

O diploma determina que a gestão do risco climático seja inc »rporada às
políticas setoriais e às estratégias de desenvolvimento local e municipal e
estabelece como diretrizes 'a ideritificação & redução de vulnefabilidades,
prevenção de desastres, integração das políticas de proteção e defesa civil,
divulgação de informações, educação, capacitaçãoe conscientização pública.

A lei federal prevê inclusive à existência de. planos municipais de
adaptação, dispondo que o plano nacional estabelecerá diretrizes para os
respectivos planos estaduais e municipais. tira da

Nesse aspecto, merece destaijué à cuidado adotado pelo autor do PL nº
146/2026: a proposição não. pretenda instituir, ela:própria, um plano executivo
completo de: adaptação-climática,.mas apenas-:fixar diretrizes gerais,
preservando ao Executivo a definição dos instrumentos,de planejamento e
execução: ' ê :

A solução legislativamostra-se compatível com o sistema federal.

d) - DA CONSTITUIÇÃODO ESTADO DE SÃO PAULO

No âmbito estaduai, também não se identifica incompatibilidade.

Estado e Municípios, com: participação da culetividade, devem providenciar a
preservação, conservação;defesa, rentperação e:melhoria do meio ambiente
natural, artificial e do-trabalho, respeitadasas peculiaridadesregionais e locais.

O art. 191 daConátituição do Estado de-São Paulo pride que

    
O texto estadual; portanto, reconhece expressamente| a atuação

municipal no carnpo da proteção “ambiental, reforçando a -constitucionalidade
material das diretrizesprevistas nê proposição. -ósais Po
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e) — DA INICIATIVA PARLAMENTAR E DA: INEXISTÊNCIA DE VÍCIO
FORMAL SUBJETIVO É . .

Este constitui o ponto de maior relevância jurídica,por sse tratar de proposição
apresentada por Vereador.

O art. 47 da Lei Orgânica Municipal estabelece regra geral segundo a
qual a iniciativa das leis -drdinárias e complementares pertence, e tre outros
legitimados, aosVereadores. es :

 

LA

O ar. 49, | por outro lado, reserva ao Prefeito as leis que disponham
sobre criação, transformação ou extihção-- de cargos e empregos, regime
jurídico dos- servidores, criação, estruturação e atribuições das Secretarias e
órgãos da Administração Pública, : «além das. matérias. expressamente
orçamentárias e financeiras. od » E

O Projeto nº 146/2026 foi redigido de maneira a não ingressar nessas
matérias reservadas. ço .

Não criaSecretarias, departamentos,“conselhos ou qualquer dutro órgão
administrativo, não cria cargos, emprégos: ou funções públicas; não altera
regime de servidores; não.individualiza determinado órgão do Executivo como
responsável por novas:itarefas; não fixa: cronogramas obrigatórios; não
determina contratação de pessoal; e-não impõe.a criação compulsória de
programa administrativoespecífico. =: Pu 

Ao contrário, o art. 4º contém cláusula expressa de preservação da
competência administrativado- Executivo, deixando: a este a denição dos
meios, procedimentos, prioridades, cronogramase instrumentosde execução.

A opçãolegislativa:mostra-se “compatível como entendimento firmado
pelo Supremo Tribunal Federal no Termia.917 da Repercussão Geral — ARE nº
878.911/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes; segundo oqual não há usurpação da
competência privativa do-Chefe do Executivo quando-a lei, ainda que possa
produzir alguma repercussão administrativa, não:trata da estrutura ou
atribuição de seus órgãos.nem do regime.jurídicodos:servidores públicos.

 No caso presente; a- aderência.ao precedente:é ainda mais evidente,
pois o próprio texto legislativo: exclui expressamente a criação de atribuições

' administrativasespecíficas: :

Ya Destarte, submetido. à «análise: jurídica -e-técnica, esta|Comissão
Permanente concluí que não.há nada a'opor-quanto;aos aspectos regimentais,
da constitucionalidade,da legalidade edo mérito da matéria em estudo.

Isso posto, com a:aquiescência des demais. componentes, eguindo a
relatoria, emite PARECER:FAVORÁVEL. à presente: proposição, |julgando-a
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Relatório.

Trata-se de Projeto de Lei nº 146/26 = Institui diretrizes para a política
municipal de prevenção, preparação, adaptação e resiliência aos eventos climáticos
extremos no município de São Pedro e dá outras providências.

O art. 23, incisos VI e VII, da:Constituição Federal estabelece competência
material comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para proteger O

meio ambiente, combater a poluição e preservar as florestas, faunae flora.

Por sua vez, o art. 30, incisos | e It, atribui aos Municípios competência para
legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e
estadual no que couber..O art. 225 consagra o direito de todos so meio ambiente
ecologicamente equilibrado-e impõe ao Podes Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo: “Tais fundamentos confetem suporte constitucional: à
atuação normativa municipal. em matéria ambiental e de prevenção a riscos,
observadaa repartição constitucionalde competências. .

Repercussão Geral — RE nº 586.224/SP, fixando entendimento no sentido de que o
Município possui competência para legislar sobre meio ambiente juntamente com a
União e o Estado, nos limités do interesse local e.desde que a disciplina municipal
seja harmônica com a legislação dos demais entes federativos.

O SupremoTribunal Federal consolidou essa-compreensãojo Tema 145.da

O PL nº 146/2026 observaprecisamente esseslimites:

Não pretende substituir a legisiação nacional::ou estadual, mas estabelece
diretrizes locais e determina expressamente sua articulação com as políticas e
instrumentosexistentes nas demais esferas federativas.

Há, portanto, competência legislativa municipal para amatéria.

a)-DA COMPATIBILIDADECOMA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

A Lei Orgânica de São Pedro igualmente confere fundamento à proposição.

Seu regime de. proteção ambiental estabelece que o Município, no
planejamento e ordenação-de seu território, deveráadotar diretrizes destinadas à
proteção dos recursos: naturais e determina  ao--Poder Públio, entre outras
providências, a promoção.da educaçãoambiental-e da conscientizaçãopública para
preservação do meio ambiente.
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A matéria proposta no PL nº 148/2026, portanto, não introduz finalidade
estranha à ordem jurídica municipaí. Ao contrário, desehvolve, em caráter geral e
programático, objetivos ambientais e preventivos já reconhecidos pela própria Lei

Orgânica. , :

a) — DA POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

 
Há especial aderência daproposição: a Lei Federal nº 12.608/2012, que instituiu a
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC.

O diploma federal não trata a prevenção de desastres como atribuição
exclusiva da União oudos Estados. Seu art. 8º estabelece expressamente
competências dos Municípios, incluindo a execução local da PNPDEC, a
incorporação das ações de proteção. e defesa civil ao planejamento municipal,
identificação e mapeamento de áreas de risco, monitoramento, produção de alertas,
informação da população e estímulo à participação das entidades privadas e
comunitárias. . nn

A mesma Lei, em seu art: 9º, atribui: conjuntamente à União, Estados e
Municipios o dever de desenvolver cultura de prevenção de desastres e estimular
comportamentosdestinados a evitar ou minimizarsua ocorrência.

Esse ponto é particularmente importante: várias das diretrizes constantes do
PL nº 146/2026 — divulgação de informações,:. prevenção, conscientização,
planejamento, redução de riscos .e participação: comunitária —| não constituem
obrigações administrativasoriginariamente criadas pelo Vereador, mas matérias que
já integram o sistema jurídico federal de proteção e:defesa civil.

O projeto municipal atua,portanto, predominantementecomo instrumento de
suplementação e sistematizaçãolocal-de diretrizes;já!reconhecidas pela legislação
nacional. : no us

b) — DA POLÍTICA NACIONALSCBRE: MUDANÇA DO CLIMA

Também se-verifica compatibilidade com a Lei Federal nº 12.187/2009, que instituiu
a Política Nacional sobre-Mudança do Clima = PNMC:

 
A legislação define. adaptação como o conijtinto de iniciativas e medidas

destinadas a reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e huíhanos diante dos
efeitos atuais e esperados:da mudança do clima :e:prevê, entre seus princípios,
prevenção, precaução, participaçãocidadã & desenvolvimentosustentável.

A PNMC reconhece expressamente que as medidas de e frentamento das
alterações climáticas devemintegraras ações promovidas nos âmbitos estadual e
municipal e contempla como objetivo a implementação de medidas de adaptação
pelas três esferas da Federação, com” participação dos agentes econômicos e
sociais. Ela dei .
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O conteúdo do PL nº 146/2026; especialmente seus arts. 1º/e 2º, mostra-se

convergente com essa disciplina inacional, não apresentando incompatibilidade
material. no o

o) - DA LEI FEDERAL Nº 14.904/2024 E DOS PLANOS DE ADAPTAÇÃO
CLIMÁTICA o

A legislação federal mais“tecente reforça ainda mais a juridicidade da proposta.

A Lei nº 14.904, de 27 de junho de 2024; estabeleceu diretrizes para
elaboração dos planos de adaptação à mudança do clima, justamente com'o
objetivo de reduzir a vulnerabilidade e a exposição dos sistemas ambiental, social,
econômico e de infraestrutura aos efeitos adversos das mudanças climáticas.

O diploma determina que a gestão do risco climático seja incorporada às
políticas setoriais e às estratégias de desenvolvimento local emunicipal e estabelece
como diretrizes a identificação e redução de- vuinerabilidades, prevenção de
desastres, integração das politicas de proteção: e defesa civil divulgação de
informações, educação, Capacitação & conscientizaçãopública. '

'A lei federal prevê inclusive aexistência de'planos municipais de. adaptação,
dispondo que o plano nacional estabelecerádiretrizes para os respectivos planos
estaduais e municipais. E Ds

Nesse aspecto, merece destague o cuidado adotado pelo; autor do PL nº
146/2026: a proposição:não pretende “instituir, ela própria, um| plano executivo
completo de adaptação climiática, mas apenas-fixar diretrizes gerais, preservando:ao
Executivo a definição dos:instrumentosde planejamentoe execução.

A solução legislativa mostra-se compatível com osistema federal.

d) — DA CONSTITUIÇÃODOESTADO DE. SÃO PAULO
neo A esposo

No âmbito estadual, também não se cent incompatibilidade.

Municípios, com participação da coletividade, devem..providenciar a preservação,
conservação, defesa, recuperação e:melhoria do. meio ambiente atural, artificial e
do trabalho, respeitadasas peculiaricades regionais e locais.

O art. 191 daConstituição do Estado de SãoPaulo idencar à que Estado e

O texto estadual, portanto, reconhece expressamente a atuação municipal no
campo da proteção ambiental, reforçando a constitucionalidade material das
diretrizes previstas na.proposição.: ' o fe

e) — DA INICIATIVA PARLAMENTAR E DA INEXISTÊNCIA DE| VÍCIO FORMAL
SUBJETIVO cedo

Este constitui o ponto de maior relevância:jurídica; por se tratar de proposição
apresentada por Vereador: cs Ba
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O art. 47 da Lei Orgânica Municipai estabelece regra geral segundo a qual a

iniciativa das leis ordinárias e complementares Pertence, entre outros legitimados,aos Vereadores. '

O art. 49, por outro lado, reserva ao Prefeito as leis que disponham sobre
criação, transformação ou extinção “de cargos e empregos, regime jurídico dos
servidores, criação, estruturação é, “atribuições “das Secretarias, e órgãos da
Administração Pública, além das “matérias expressamente o camentárias efinanceiras. , ,

O Projeto nº 148/2028 foi. redigido de maneira a não ingressar nessasmatérias reservadas.  Não cria Secretarias, departamentos, conselhos ou qualquer outro órgão
administrativo; não cria cargos, empregos ou funções públicas; não altera regime de
servidores; não individualiza determinado 6rgão do Executivo como responsável por
novas tarefas; não fixa cronogramas.obrigatórios; não. determina ontratação de
pessoal, e não impõe acriação compuisóriade programa administrativoespecífico.

Ao contrário, o armt. 4º contém cláusula expressa de preservação da
competência administrativa do Executivo, deixando a este a definição dos meios,
procedimentos,prioridades, cronogramas e instrumentosde execução

A opção legislativa mostra-se compativel com o entendimento firmado pelo
Supremo Tribunal Federal no Tema 917 da Repercussão Geral — ARE nº
878.911/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, segundo O qual não há surpação da
competência privativa do Chefe do Executivo quando a lei, ainda que possa produzir
alguma repercussão administrativa, não: trata da estrutura ou atrib ição de seus
órgãos nem do regime jurídico dos servidorespúblicos.

No caso presente, a aderência ao precedente é ainda mais evi dente, pois q
próprio texto legislativo exclui expressamente a criação de atribuições
administrativasespecíficas.

     

Ao analisar o Projeto de Lei gm; epigrafe, acompanhado «la respectivas
exposições de motivos, conclui-se estar" devidamente amparado na legislação
pertinente. .

Verifica-se que atende dos requisitus jegais e não possuí vícios que impeçasua apreciação em Plenário. e Co É

São Pedro, 17 “is agosto de 2026.   to Drírines
Ratator  
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PARECERJURÍDICONº: 129/2026 
Assunto: PROJETO DE LEI Nº 146/2026 —“INSTITUI DIRETRIZES PARA A |POLÍTICA

MUNICIPAL DE PREVENÇÃO, PREPARAÇÃO, ADAPTAÇÃO E RESILIÊNCIA AOS
EVENTOS CLIMÁTICOSEXTREMOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS. 
 

Autor: VereadorDaniel José Sepúlvida.  
EMENTA: Projeto.de Lei Ordinária — Instituição de diretrizes

municipais para prevenção, preparação, adaptação e re iliência aos

eventos climáticos extremos — Competência legislativa municipal
reconhecida -- interesse, local, proteção ao meio ambiente, defesa

civil, planejamento territorial e reduçãodos riscos de| desastres —

Arts. 23, VI e VIL:30, Ie 1, e 225 da Constituição Federal —

Competência muiicipal em matéria ainbiental — Jurisprudência do

: STF— Tema 445 da repercussãogeral—Harmonia comja legislação
federal e estadual= Potttica Nacional de Proteção e Defesa Civil —

Lei Federal nº 12.608/2012.— Politica Nácional sobre Mudança do

Clima: Lei Federal nº12:187/2009—Diretrizespara elaboração de

planos de adaptação à mudança “do clima - Lei| Federal nº
14.904/2024- Via legislativa adequada — Iniciativa |parlamentar

legitima — Norma de corciterprogramático, preventivo,pprientativo e

principiológico — Ausência de criação de cargos, órgãos, despesas

obrigatórias ou atribuições administrativas específicas -| Preservação
da autonomiaadministrariva do PoderExecutivo — Temg 917 do STF
— Constitucionalidade e legalidade reconhecidas + Conclusão

     BE

 

  favorávelà tramitação.doprojeto, 
L RELATÓRIO

    
Trata-se de Projeto de Lei: Ordinária, de iniciativaparlamentar, que visa estabelecer, no

âmbito do Município de São Pedro, diretrizes gerais para a prevenção, preparação, adaptação e

resiliência diante da ocorrênciade eventosclimáticos extremos.

Com efeito, aproposição prevêmedidas de caráter preventivo, educativo £ orientativo,
voltadas à redução dos riscos de desastres,à conscientização da população, à divulgação de

informações e alertas, à preservação dos recursos naturais, à proteção das pessoas em situação
de vulnerabilidade e à integração das políticas municipais relacionadasà defesa civil, ao meio
ambiente, à saúde, à educação; ao desenvolvimento urbano “e às demais áreas jcorrelatas. O

projeto também preserva a autonomiaadministrativa do Poder Executivo para definir os meios €

instrumentos de execução das políticas públicaas, sem “criar órgãos, cargos, atribuições

administrativasespecíficas, despesasobrigatóriasou progrâmasde execuçãocompulsória.
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Na justificativa, sustenta-se que a intensificação das mudanças climáticas e dos

fenômenos meteorológicos severos exige maior atenção do Município ao planejamento

preventivo, à redução dos riscos de desastres e à proteção da população, do meio ambiente, da

infraestrutura e das atividades econômicas locais: Afirma-se,ainda, que a proposta encontra
fundamentonas competências constitucionais municipais e na legislação nacional de proteção e

defesa civil e de adaptação às mudanças climáticas, limitando-se ao estabelecimento de

diretrizes gerais de interesse/-local, sem “interferência indevida na organização ou no
funcionamentoda Administração Municipal. , r

É o relatório, passo a opinar. IL ANÁLISE JURÍDICA |
    

Inicialmente, cumpre observar que a via legislativa: eleita se mostra adequada ao

tratamento da matéria, porquanto a proposição apresentaconteúdo geral e abstrato, destinado a

estabelecerdiretrizes municipais relacionadas à prevenção de desastres, à proteção ambiental e à

adaptação aos efeitos das mudanças climáticas, não se verificando reserva constitucional ou

legal que exija a utilização de lei complementar ou de instrumento normativo |de natureza
diversa. É

No tocante à competência legislativa, o Município detém atribuição para disciplinar a

matéria ora analisada, com fundamentono artigo 30, incisos. I'e II, da Constituição |Federal, que

lhe confere competência pata. legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a

legislação federal e estadual no que couber.

Ademais, a Carta Magna estabelece, em seu artigo 23, incisos VI e VIL a competência

comum da União, dos Estados, do Distriio Federal e dos' Municípios para proteger o meio
ambiente, combater a poluição'em qualquer de suas formas e preservar as florestas, a fauna e a

flora. No mesmo sentido, o artigo 225 da Constituição Federal assegura a todos|o direito ao

meio ambiente ecologicamente equilibrado e impõe ao Poder Público e à coletivitlade o dever

de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Neste cenário, a instituição de diretrizes relacionadas à atuação do Poder Público no que

se refere à prevenção, preparação, adaptação e resiliência diante de eventos climáticos extremos

representa medida de interesse predominantemente local, uma vez que se relaciona diretamente

à proteção da população, do território, “dos recursos naturais, dos serviços públicos e da

infraestruturaurbana e rural dó Município. o

A competência legislativa municipal 'em-matéria ambiental encontra respaldo, ainda, na

orientação firmada pelo Supreião Tribunai Federal noTema'145 da Repercussão Geral, segundo

a qual o Município é competente para tegislar sobre meio ambiente em conjunto com a União e

o Estado, no limite de seu interesse local e desde que o regramento municipal seja harmônico

coma disciplinaestabelecidapelos demais entes federativos.

Assim, no caso em análise, encontram-se atendidos os parâmetros estabelecidos pelo

Supremo Tribunal Federal. De um lado, a matéria: apresenta evidente repercussão local, por
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envolver o planejamento da atuação municipal, a-proteção da população e a redução dos

impactos ambientais, sociais, econômicos: é estruturais decorrentes de eventos| climáticos
extremos. De outro, a proposição não contraria nemsubstitui a legislação editada pela União ou

pelo Estado, mas determina expressamentea articulação de suas diretrizes com as políticas, os

planos e os instrumentos normativos existentes nós demais níveis federativos.

Com efeito, a Lei Federalnº 12.608/2012, que instituju a Política Nacional de Proteção e

Defesa Civil, compreende ações de prevenção, mitigação,Preparação, resposta e retuperação e

atribui aos Municípios competências relacionadas à execução: local da pofítica, à ihcorporação

das ações de proteção e defesa civi! ao planejamento municipal, à manutenção da população

informada e ao estímulo de comportamentos preventivos. Também se verifica co patibilidade
com a Lei Federal nº 12.187/2009, instituidora daPoiítica Nacional sobre Mudança do Clima,

cujos princípios abrangem a precaução, a prevenção, à pasticipação cidadã e o dir pr

 

sustentável, bem como com a Lei Federal nº 14.9904/2024, que estabelece diretrizes para a

elaboração de planos de adaptação à mudança do cJima e prévê à inserção da gestão do risco

climático nas políticas públicas e nasestratégias de desenvolvimentolocal e municipal.

No que se refere à iniciativa legislativa, ig ialmente não se verificam impedimentos
jurídicos. A proposição versa sobre matériadeiniciativa comum dosparlamentare e doChefe

do Poder Executivo, uma vez que não ingressa em campo:“éonstitucional ou legalmente

reservadoà Administração, especialmente quanto à criação é estruturação deórgãospúblicos, à

definição de atribuições administrativas específicas, ao regime jurídico dos servidores ou à

organização interna do Poder Executivo.

  

A orientação firmada pelo Supreme Tribunal Federal no Teina 917 da Repertussão Geral
estabelece que não usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo a lei de

iniciativa parlamentar que, embora eventualn:ente possa gerar 'despesas para a Admitistração,
não trate de sua estrutura, da atribuição de seus órgãos ou do regime jurídico de servidores

públicos. Destarte, no casó em“tele, evidencia-se que aproposta tégislativa não trata de matéria
reservada à iniciativa privativado Cheie do Poder Executivo, porquanto possui natureza

programática, preventiva, orientativa e principiológica, sem impor obrigações administrativas

determinadas ou encargosconcretos à Administração Munieipal.

É salutar apontar que a natureza predominantemente programáticada norma [proposta não

compromete a sua validade jurídica. As leis que. estabelecem diretrizes, objetivos públicos e

marcos conceituais contribuem para àorientação das políticas”públicas e para à sinalização
institucional de prioridades legislativas: não. consstituindo fequisito de validado a produção

imediata de efeitos concretos ouà imposiçãode medidas administrativascompulsótias.

No mais, não se verificam, vícios maieiiais de inconifiticionalidadena propositura, uma

vez que as diretrizes nela estabelecidas. não afroritam princípios ou normas fundamentais da

Constituição Federal, da Constituição Estadyal ou da LeiOrgânica Municipal. Ao revés, a

proposta apresenta compatibilidade com a proteção ambiental, a defesa civil, o desenvolvimento

sustentável, o interesse local, aÀ proteção da vida e a redução das vulnerabilidadessociais,
territoriais e ambientais. :
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Assim, sob o aspecto jurídico,. àvia Jegislativa se mostra adequada, | iniciativa

parlamentar se revela legítima e a proposição |não apresenta vícios formais oumate iais aptos a

comprometersua constitucionalidade,legalidade ou jnridicidade. 
HI. CONCLUSÃO

   
Diante do exposto, opinopela CONSTITUCIONALIDADEe LEGALIDADE do Projeto

de Lei nº 146/2026, estando este regularmenteapto para a suá tramitação, discussão e votação
. poresta A, Casa Legislativa. ,

opinativo e consultivo, servindo como norte basilar de modo aevitar, eventualmente, potencial
ofensa à legislação vigente, restando ressalyada aindaa análise'das Comissões Regimentais, e

cabendo aos nobres Vereadores a análise e deliberaçãoquanto ao seu mérito.

Destaco, por derradeiro, que.o presente parecer jurídicoé manifestação in de caráter

E o parecer, salvo melhor juízo. .

São:Pedro/SP,06 de agostode 2026. 
ADVOGADO LEGISLATIVO

: OAB/SP Nº 410.485 -
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